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 1. DO OBJETO  

1.1. Contratação da empresa  60.245.496 DAYANE KELLY SABEC PEREIRA, inscrita no CNPJ n° 

60.245.496/0001-95, por meio de processo de inexigibilidade, para ministrar capacitação “Cérebro em Crise – 

Aplicações da Neurociência no Manejo de Comportamentos no Autismo”, pelo especialista Dr. Kleber Fernando 

Pereira, para Formação Continuada dos profissionais da rede municipal de ensino de Ouro Verde do Oeste/PR, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
Item  Unidade Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 SERVIÇO 

CAPACITAÇÃO: "CÉREBRO EM CRISE - 

APLICAÇÕES DA NEUROCIÊNCIA NO MANEJO 

DE COMPORTAMENTOS NO AUTISMO". 

1 11.000,00 11.000,00 

 

1.2. O serviço está previsto para ser executado no dia 27 de janeiro de 2026,  para aproximadamente 140 

servidores. 

 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Processo Administrativo. 

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Processo Administrativo. 

 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2. Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do artigo 92, XII da Lei 14.133/2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. Modelo de execução contratual 

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, prorrogável, na forma do art. 107 da Lei n° 

14.133/2021, quando da ocorrência de caso de fortuito ou de força maior, as partes obrigam-se a realizá-lo se 

assim entenderem em data futura, definida em função da agenda do artista para a nova data. 

 5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

5.1. O fornecedor será contratado por meio de procedimento de Inexigibilidade, com fundamento na hipótese do 

art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência.  

5.1.1. A contratação será feita diretamente com a empresa 60.245.496 DAYANE KELLY SABEC PEREIRA, 

inscrita no CNPJ n° 60.245.496/0001-95. 

5.1.2. Considerando a necessidade de uma constante capacitação dos professores, bem como outros 

profissionais da rede municipal de ensino, com o intento de garantir que os mesmos desempenhem plenamente 

suas funções, indo de encontro com as metas em prol da educação deste município, desta forma sendo 

imprescindível disponibilizar cursos de formação continuada. 

 6. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

6.1. O valor total para a contratação é de R$ 11.000,00 (onze mil reais). 

6.2. No valor proposto estão inclusas todas as despesas oriundas do objeto contratado. 

 

 7. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2025 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 035/2025 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 Art. 74, inciso III, ‘f’, e Decreto Municipal nº 074, de 

15 de dezembro de 2023 

https://ouroverdedooeste.atende.net/
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7.1. Em virtude de a contratação ser por meio de Inexigibilidade, o valor estimado enquadra-se no preço de 

mercado praticado.  

7.2. Conforme previsão na Nova Lei de Licitações:  

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 

Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 

as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado 

deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 

notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data 

da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

7.3. Para fins de atendimento ao disposto no art. 72, VII, da Lei nº 14.133/2021, bem como para demonstrar a 

compatibilidade do valor proposto com o mercado, procedeu-se à análise de notas fiscais recentes emitidas pela 

empresa a ser contratada e pelo profissional Dr. Kleber Fernando Pereira, referentes à prestação de serviços 

equivalentes de palestras, capacitações e formações continuadas. 

7.4. A comparação de preços foi realizada com base em documentos comprobatórios anexos, que evidenciam o 

valor praticado pelo profissional em diferentes instituições públicas e privadas, conforme síntese: 

 

• Empresa Alibra Ingredientes S.A. – R$ 6.000,00   

  Palestra de 1 hora no evento SIPAT. 

 

• Município de Anahy – R$ 1.500,00   

  Palestra no II Seminário de Educação Especial. 

  Duração:30 minutos 

 

• Fundação Assis Gurgacz – R$ 3.500,00   

  Evento “Profissionais que Transformam”, sobre Autismo e TDAH. 

  Duração: 1 hora 

 

• Município de Toledo – R$ 5.500,00   

  Palestra:cérebro em crise: aplicações da neurociência no manejo de comportamentos no autismo. 

  Duração: 2 horas 

 

7.5. Os valores apresentados demonstram que o profissional pratica preços variáveis entre R$ 1.500,00 e R$ 

6.000,00, conforme carga horária, público-alvo, natureza do evento e deslocamento necessário.  

https://ouroverdedooeste.atende.net/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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7.6. Assim, conclui-se que o valor solicitado está alinhado à prática de mercado, compatível com o histórico de 

remuneração do profissional e fundamentado em documentos comprobatórios. 

 

 8. DO AMPARO LEGAL  

8.1. A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/2021. 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Os pagamentos decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos da seguinte dotação 

orçamentária: 

 
Referência Funcional  Ação Vínculo Subelemento Secretaria Ordenadora da despesa 

447 0012.0361.0014 0148 

103 

5% sobre Transferências 

Constitucionais FUNDEB 

33390390500 Secretaria de Educação 

 10. DO PAGAMENTO  

10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação e 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do § 3º do art. 7º da IN SEGES/ME nº 77 de 04 de novembro de 2022. 

10.2. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para o e-mail: notasfiscais@ouroverdedooeste.pr.gov.br. 

10.3. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da Contratada, sendo 

vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 

10.4. A Contratada deverá possuir conta bancária, preferencialmente, junto ao Banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal. 

10.5. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

10.5.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

10.6. A contratada deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda. Dessa forma, na nota 

fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme Decreto Municipal nº 050/2023. 

10.7. O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa vencedora informar 

no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que deverá estar obrigatoriamente em 

nome da mesma. 

 11. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

11.1. A prestação de serviços deverá ser realizada em local e horário a ser definido e comunicado pela 

contratada, nos dias 27 de janeiro de 2026; 

11.2. A prestação de serviços será realizada para profissionais indicados pela Secretaria de Educação; 

11.3. Na ocorrência de caso de força maior, as partes se obrigam a realiza-los, se assim entenderem, em data 

futura, definida em função da agenda dos(as) profissionais competentes para nova data. 

 12. DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

https://ouroverdedooeste.atende.net/
mailto:notasfiscais@ouroverdedooeste.pr.gov.br
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cumpridas de imediato. 

12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo 

respectivo substituto. 

12.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados. 

12.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

13.1. São obrigações da Contratante: 

13.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

13.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

13.1.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

13.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 
13.1.5. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos e demais informações que esta venha a solicitar; 

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

13.1.7. Designar um Fiscal de Contrato para acompanhar a execução do contrato; 

13.1.8. Rejeitar o serviço em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, exigindo sua imediata 

correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de forças 

maiores, devidamente justificados e aceitos pela Contratante; 

13.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

13.1.10. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 

pertinentes. 

 14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

14.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.4. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 

14.5. Comunicar à Contratante, por escrito, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

14.6. Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, 

nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante; 

14.7. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para o fornecimento do 

objeto, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às 

normas de segurança no trabalho previstas na legislação específica: encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre a contratação, para com as quais 

ficará única e exclusivamente responsabilizada; 

14.8. Comunicar expressamente a Contratante, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer situação 

anômala do decorrer da aquisição do objeto da presente licitação. 

14.9. Arcar com as despesas de cachê, do transporte, da hospedagem, da alimentação para os artistas, equipe 

técnica/produção, abastecimento de alimentação no camarim, fornecimento de equipamentos musicais (Banda), 

músicos e cenários, impostos e demais despesas específicas necessárias. 

https://ouroverdedooeste.atende.net/
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15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17. DO FISCAL DO CONTRATO 

14.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, visto que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

pressupõe caráter exclusivo. 

14.11. A Contratada será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem 

como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratadas, incluindo despesas com 

deslocamentos, uniformes, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, 

trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento 

das obrigações decorrentes do presente edital, isentando integralmente o Município. 

14.12. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais exclusiva e 

comprovadamente causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes à Contratante ou a terceiros submetidos a este. 

15.1. As sanções administrativas a serem aplicadas neste procedimento fazem referência a Lei Federal nº 

14.133/21. 

16.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.1.1. Havendo necessidade ou de comum acordo entre as partes, os prazos poderão ser prorrogados, para 

melhor atender a sua finalidade, desde que não ultrapasse o prazo máximo estabelecido pela Lei Federal 

14.133/2021. 

 

17.1. A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretária de Educação. 

17.2. Fica designada como Fiscal de Contrato a servidora RAFAELLA DUTRA DE SOUZA, Professor I, 

Matrícula nº 19251, lotada na Secretaria de Educação. 

17.3. Na ausência da servidora supra designada, fica designada como suplente a servidora PATRICIA 

VITORIA OHSE, Educadora Infantil, Matrícula nº 19671, lotada na Secretaria de Educação. 

 

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

18.1. As partes obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se refere ao tratamento de dados pessoais a que tenham 

acesso ou venham a tratar em razão do certame ou da execução do contrato administrativo. 

18.2. A obrigação de observância à LGPD tem início a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou aceite expresso, estendendo-se durante toda a execução do 

contrato e, quando aplicável, após seu encerramento. 

18.3. Os dados pessoais obtidos no contexto contratual somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso, observando-se os princípios da boa-fé, da finalidade, da necessidade, da transparência, 

da segurança, da prevenção e da responsabilização, conforme disposto no art. 6º da LGPD. 

18.4. É vedado o compartilhamento dos dados pessoais obtidos, com terceiros, salvo nas hipóteses 

expressamente autorizadas por lei ou mediante consentimento específico do titular, quando exigido. 

18.5. O contratado deverá orientar e treinar seus empregados, colaboradores e eventuais subcontratados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, assumindo integral responsabilidade por eventuais 

violações. 

18.6. O contratado deverá informar formalmente à Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a 

celebração de qualquer contrato de suboperação ou subcontratação que envolva o tratamento de dados pessoais 

relacionado à execução contratual. 

18.7. Após o término do tratamento dos dados, o contratado deverá eliminá-los, nos termos do art. 15 da LGPD, 

salvo as hipóteses previstas no art. 16 da mesma Lei, incluindo os casos em que haja obrigação legal ou 

contratual de retenção dos dados, enquanto não prescritas tais obrigações. 

18.8. O contratado deverá exigir de seus suboperadores, subcontratados ou parceiros o cumprimento dos deveres 

estabelecidos nesta cláusula, permanecendo integralmente responsável pela observância da legislação e pelos 

eventuais danos decorrentes de descumprimento. 

18.9. A contratante poderá realizar diligências, auditorias ou solicitar documentações para verificar o 

cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, devendo o contratado atender prontamente a tais 

demandas, sob pena de responsabilização. 

https://ouroverdedooeste.atende.net/
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19. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

18.10. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pela contratante (prorrogável justificadamente), quaisquer 

informações relativas ao tratamento de dados pessoais, inclusive sobre eventual descarte ou medidas de 

segurança adotadas. 

18.11. Os bancos de dados formados em decorrência da execução do contrato, especialmente os que contenham 

dados pessoais, deverão ser mantidos em ambiente digital seguro e controlado, com registros individuais e 

rastreáveis de acessos, datas, horários e finalidades, conforme previsto no art. 37 da LGPD. 

18.11.1. Sempre que possível, tais bases de dados deverão ser desenvolvidas em formato interoperável, de modo 

a permitir a reutilização das informações pela Administração Pública, nos termos e limites da LGPD. 

18.12. O presente contrato poderá ser alterado, a qualquer tempo, para adequação às recomendações, resoluções 

ou determinações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), inclusive com a imposição de novos 

procedimentos ou restrições. 

18.13. Os contratos e convênios firmados nos termos do §1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

ANPD, nos termos da regulamentação vigente. 

 

19.1. O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-lhes a 

obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, 

em especial, dentre outras: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 

execução do contrato; 

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos 

com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das 

práticas acima. 

 

 20. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021)  

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Secretaria Municipal de Educação. 

20.2. A contratação será atendida conforme “Indicação de Recursos Orçamentários” detalhada no documento 

“Requisição” apêndice do termo de referência. 

20.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes (se necessários) será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 21. ANEXOS  

21.1. Anexo I – Minuta do Contrato. 

 

Ouro Verde do Oeste/PR, 17 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

 
LUCIAN ALUISIO DIERINGS 

PREFEITO 
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ANEXO I 

(Minuta do Contrato) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2025  

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 035/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 

XXX/2025. 

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 80.880.107/0001- 00, com sede 

à Rua Curitiba, nº 657, Centro, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, o Sr. 

LUCIAN ALUISIO DIERINGS, portador da RG nº 8.841.574-4 SESP/PR e do CPF nº 

059.283.919-27, residente na Rua Rio de Janeiro, nº 252, Centro, CEP: 85.933-000, Ouro 

Verde do Oeste/PR, e pela Sra. MARLENE GONÇALVES DE ASSIS GOZZI na 

condição de Secretária de Educação, de acordo com a Portaria nº 002, de 1º de janeiro de 

2021 e Portaria nº 375 de 02 de setembro de 2025, residente e domiciliada na cidade de 

Toledo/PR, portadora da CI/RG nº 4.488.958-7 SESP/PR e do CPF nº 786.745.659-72, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

60.245.496 DAYANE KELLY SABEC PEREIRA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº 60.245.496/0001-95, com sede na Rua México, nº 729, CEP: 85.905-

370, na cidade de Toledo/PR, telefone para contato: (45) 99915-6404, e-mail: 

neuroautismo.educacional@gmail.com, neste ato representada pela Sra. DAYANE 

KELLY SABEC PEREIRA, residente e domiciliada na Rua México, nº 729, CEP: 

85.905-370, na cidade de Toledo/PR, portador da CI/RG nº 82101845 SESP/MS e do CPF 

n° 034.549.159-96, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e 

contratado o que segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação da empresa  60.245.496 DAYANE KELLY SABEC PEREIRA, inscrita no CNPJ n° 

60.245.496/0001-95, por meio de processo de inexigibilidade, para ministrar capacitação “Cérebro em Crise – 

Aplicações da Neurociência no Manejo de Comportamentos no Autismo”, pelo especialista Dr. Kleber 

Fernando Pereira, para Formação Continuada dos profissionais da rede municipal de ensino de Ouro Verde do 

Oeste/PR. 

 
Item  Unidade Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

   1 SERVIÇO 

CAPACITAÇÃO: "CÉREBRO EM CRISE - 

APLICAÇÕES DA NEUROCIÊNCIA NO MANEJO 

DE COMPORTAMENTOS NO AUTISMO". 

1 11.000,00 11.000,00 

 

1.2. O serviço está previsto para ser executado nos dias 27 de janeiro de 2026, para aproximadamente 140 

servidores. 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato na forma do 

artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. Havendo necessidade ou de comum acordo entre as partes, os prazos poderão ser prorrogados, para 

melhor atender a sua finalidade, desde que não ultrapasse o prazo máximo estabelecido pela Lei Federal 

14.133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – GESTÃO DO CONTRATO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e execução, assim como os prazo e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da relação contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. O presente Contrato está sendo firmado nos termos do Art. 74, III, ‘f’ da Lei de Licitações n° 

14.133/2021, e de acordo com as conclusões do processo de Inexigibilidade n° 035/2025, aplicando-se ainda os 

princípios inerentes aos contratos administrativos. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os pagamentos decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos da seguinte dotação 

orçamentária: 

 
Referência Funcional  Ação Vínculo Subelemento Secretaria Ordenadora da despesa 

447 0012.0361.0014 0148 

103 

5% sobre Transferências 

Constitucionais FUNDEB 

33390390500 Secretaria de Educação 

6.2. O valor para a contratação é de R$ 11.000,00 (onze mil reais), conforme proposta. 

6.3. No valor proposto estão inclusas todas as despesas oriundas aos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação e 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do § 3º do art. 7º da IN SEGES/ME nº 77 de 04 de novembro de 2022. 

7.2. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para o e-mail: notasfiscais@ouroverdedooeste.pr.gov.br. 

7.3. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da Contratada, sendo 

vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 

7.4. A Contratada deverá possuir conta bancária, preferencialmente, junto ao Banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal. 

7.5. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

7.5.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7.6. A contratada deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda. Dessa forma, na nota fiscal 

deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme Decreto Municipal nº 050/2023. 

7.7. O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa vencedora informar 

no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que deverá estar obrigatoriamente em 

nome da mesma. 

 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL E PRAZO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

10.1. A prestação de serviços deverá ser realizada em local e horário a ser definido e comunicado pela contratada, 

no dia 27 de janeiro de 2026; 

10.2. A prestação de serviços será realizada para profissionais indicados pela Secretaria de Educação; 

10.3. Na ocorrência de caso de força maior, as partes se obrigam a realiza-los, se assim entenderem, em data 

futura, definida em função da agenda dos(as) profissionais competentes para nova data. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado 

11.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.1.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

11.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.1.5. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos e demais informações que esta venha a solicitar; 

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

11.1.7. Designar um Fiscal de Contrato para acompanhar a execução do contrato; 

11.1.8. Rejeitar o serviço em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, exigindo sua imediata 

correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de forças 

maiores, devidamente justificados e aceitos pela Contratante; 

11.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11.1.10. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 

pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

12.4. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;  

12.5. Comunicar à Contratante, por escrito, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

12.6. Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, 

nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante;  

12.7. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para o fornecimento do 

objeto, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às 

normas de segurança no trabalho previstas na legislação específica: encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre a contratação, para com as quais 

ficará única e exclusivamente responsabilizada;  

12.8. Comunicar expressamente a Contratante, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer situação 

anômala do decorrer da aquisição do objeto da presente licitação. 

12.9. Arcar com despesas de cachê, do transporte, da hospedagem, da alimentação para os artistas, equipe 

técnica/produção, abastecimento de alimentação no camarim, instrumentos musicais particulares, impostos e 

demais despesas específicas necessárias. 

12.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, visto que a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO pressupõe caráter exclusivo.  

12.11. A Contratada será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem 

como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratadas, incluindo despesas com 

deslocamentos, uniformes, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, 

trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento 

das obrigações decorrentes do presente edital, isentando integralmente o Município. 
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12.12. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais exclusiva e 

comprovadamente causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes à Contratante ou a terceiros submetidos a este. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

13.1. As partes obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se refere ao tratamento de dados pessoais a que tenham 

acesso ou venham a tratar em razão do certame ou da execução do contrato administrativo. 

13.2. A obrigação de observância à LGPD tem início a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou aceite expresso, estendendo-se durante toda a execução do 

contrato e, quando aplicável, após seu encerramento. 

13.3. Os dados pessoais obtidos no contexto contratual somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso, observando-se os princípios da boa-fé, da finalidade, da necessidade, da transparência, 

da segurança, da prevenção e da responsabilização, conforme disposto no art. 6º da LGPD. 

13.4. É vedado o compartilhamento dos dados pessoais obtidos, com terceiros, salvo nas hipóteses 

expressamente autorizadas por lei ou mediante consentimento específico do titular, quando exigido. 

13.5. O contratado deverá orientar e treinar seus empregados, colaboradores e eventuais subcontratados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, assumindo integral responsabilidade por eventuais 

violações. 

13.6. O contratado deverá informar formalmente à Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a 

celebração de qualquer contrato de suboperação ou subcontratação que envolva o tratamento de dados pessoais 

relacionado à execução contratual. 

13.7. Após o término do tratamento dos dados, o contratado deverá eliminá-los, nos termos do art. 15 da LGPD, 

salvo as hipóteses previstas no art. 16 da mesma Lei, incluindo os casos em que haja obrigação legal ou 

contratual de retenção dos dados, enquanto não prescritas tais obrigações. 

13.8. O contratado deverá exigir de seus suboperadores, subcontratados ou parceiros o cumprimento dos deveres 

estabelecidos nesta cláusula, permanecendo integralmente responsável pela observância da legislação e pelos 

eventuais danos decorrentes de descumprimento. 

13.9. A contratante poderá realizar diligências, auditorias ou solicitar documentações para verificar o 

cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, devendo o contratado atender prontamente a tais 

demandas, sob pena de responsabilização. 

13.10. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pela contratante (prorrogável justificadamente), quaisquer 

informações relativas ao tratamento de dados pessoais, inclusive sobre eventual descarte ou medidas de 

segurança adotadas. 

13.11. Os bancos de dados formados em decorrência da execução do contrato, especialmente os que contenham 

dados pessoais, deverão ser mantidos em ambiente digital seguro e controlado, com registros individuais e 

rastreáveis de acessos, datas, horários e finalidades, conforme previsto no art. 37 da LGPD. 

13.11.1. Sempre que possível, tais bases de dados deverão ser desenvolvidas em formato interoperável, de modo 

a permitir a reutilização das informações pela Administração Pública, nos termos e limites da LGPD. 

13.12. O presente contrato poderá ser alterado, a qualquer tempo, para adequação às recomendações, resoluções 

ou determinações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), inclusive com a imposição de novos 

procedimentos ou restrições. 

13.13. Os contratos e convênios firmados nos termos do §1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

ANPD, nos termos da regulamentação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 

da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV) Multa: 

(1) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 

ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157); 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
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todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

14.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FISCAL DO CONTRATO 

18.1. A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretária de Educação. 

18.2. Fica designada como Fiscal de Contrato a servidora RAFAELLA DUTRA DE SOUZA, Professor I, 

Matrícula nº 19251, lotada na Secretaria de Educação. 

18.3. Na ausência da servidora supra designada, fica designada como suplente a servidora PATRICIA VITORIA 

OHSE, Educadora Infantil, Matrícula nº 19671, lotada na Secretaria de Educação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

19.1. O Extrato Contratual contendo os dados essenciais do presente instrumento será publicado no Órgão 

Oficial do Município, no prazo legal estipulado. 

19.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os casos omissos, 

que porventura surgirem. 

E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado conforme, aceitam e se 

obrigam por si, seus herdeiros ou sucessores a fielmente cumpri-lo, assinando-o na presença de duas 

testemunhas idôneas e capazes, fazendo-o firme e valioso. 

 

Ouro Verde do Oeste/PR, xx de xxxx de 2025. 

 

 

DAYANE KELLY SABEC PEREIRA  

60.245.496 DAYANE KELLY SABEC PEREIRA 
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MARLENE GONÇALVES DE ASSIS GOZZI 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

LUCIAN ALUISIO DIERINGS 

PREFEITO 

1.  2.   
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